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Assunto

Parecer n'

Local e Data

Assessora Jurídica Caroline Alves Amora

DIREITO CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATI

VO. PROJETO DE LEI 1.773/2025. DISPÕE SOBRE A

OBRIGATORIEDADE DE INCLUSÃO DE MENSAGENS

EDUCATIVAS SOBRE PREVENÇÃO AO ABUSO E Ã

EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLES

CENTES, BEM COMO A DIVULGAÇÃO DO DISQUE

100 NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, E DÃ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

I - RELATÓRIO

De autoria da Ilma. Senhora Vereadora Maria Garzella, submete-se a

apreciação do Plenário da Câmara Municipal de Primavera do Leste-MT, o Projeto de Lei n°

1.773/2025 que DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE INCLUSÃO DE MEN

SAGENS EDUCA TIVAS SOBRE PREVENÇÃO AO ABUSO EÀ EXPLORAÇÃO SEXU

AL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES, BEM COMO A DIVULGAÇÃO DO DISQUE

100 NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Assim com base no que estabelece o artigo 226, parágrafo único do

RICM, passo a analisar, com as seguintes considerações:
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Art. 226. Compete à Consultoria Jurídica, subordinada diretamente à Pre

sidência da Câmara, emitir parecer técnico-jurídico nas proposições e ou

tras matérias que lhe forem encaminhadas pelo Presidente, além de outras

atribuições constantes no Regulamento respectivo.

Parágrafo único. Nenhuma proposição poderá tramitar sem parecer jurídi

co de admissibilidade, sob pena de nulidade

Em sua justificativa encartada às fls. 002, o autor expõe as razões de

sua proposição, aduzindo que o presente PL:

“A proteção integral de crianças e adolescentes é dever da família, da soci

edade e do poder público, conforme preceitua o artigo 227 da Constituição

Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). No entanto, os

índices de violência e exploração sexual ainda representam um desaifo a

ser enfrentado de fonna contínua e integrada.

O ambiente escolar é um dos espaços mais estratégicos para ações de cons

cientização, pois está diretamente ligado ao processo de formação e desen

volvimento das crianças e adolescentes. Inserir mensagens preventivas nos

materiais didáticos é umaforma simples, de baixo custo e alto alcance, ca

paz de fortalecer a rede de proteção, alertar sobre riscos e informar os ca

nais de denúncia.

Ao disponibilizar o número do Disque 100 e orientações claras, a medida

contribui para que vítimas e testemunhas reconheçam situações de abuso e

saibam como agir. Ademais, essa iniciativa estimula o diálogo dentro da

comunidade escolar, envolvendo pais, responsáveis, professores e demais

profissionais na tarefa de prevenir e combater a violência sexual infantoju-

venil.

Trata-se de uma política pública de caráter educativo, inclusiva e preventi

va, que reforça o compromisso do município de Primavera do Leste com a

Av. Primavera, 300. Bairro Primavera II . CEP 78850-000

Primavera do Leste - MT | Tel.: (66) 3498-3590 • (66) 3498-1734

www.primaveradoleste.mt.leQ.br 2



Câmara Municipal de Pva do Leste

Fl. n“ Rub.

CÂMARA MUNICIPAL DE

PRIMAVERA DO LESTE

segurança e o bem-estar de suas crianças e adolescentes, garantindo o di

reito a um desenvolvimento saudável, protegido e digno.

É o relatório. Passo a fundamentar.

II. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

II.I DOS LIMITES E ALCANCE DO PARECER JURÍDICO

Cumprindo delinear os limites e o alcance da atuação desta consulto

ria, tem-se que o pareeer exarado pela Procuradoria Jurídica veicula opinião estritamente ju

rídica, desvinculada dos aspectos técnicos que envolvam a presente demanda, a exemplo de

informações, documentos, especificações técnicas, justificativas e valores, os quais são presu-

midamente legítimos e verdadeiros, em razão, inclusive, dos princípios da especialização e da

segregação de funções, regentes da atuação administrativa.

O parecer, portanto, é ato administrativo formal opinativo exarado em

prol da segurança jurídica da autoridade assessorada, a quem ineumbe tomar a decisão final

dentro da margem de discricionariedade conferida pela lei.

ILII DA ANÁLISE JURÍDICA

Prefaeialmente, importante destaear que este exame cinge tão-somente

à matéria jurídica envolvida, nos termos da sua competência legal, tendo por base a documen

tação acostada nos autos, razão pela qual não se incursiona em discussões de ordem técnica,

bem como em questões que envolvam juízo de mérito sobre o tema trazido à apreciação.

A iniciativa e a competência do Projeto de Lei atende ao disposto no

Regimento Interno, art. 89, combinado com o artigo 37 caput, da Lei Orgânica Municipal,

vejamos:

Art. 89. A iniciativa das leis ordinárias cabe a qualquer Vereador, à
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Mesa da Câmara, a qualquer Comissão, ao Prefeito Municipal e aos

cidadãos.

Art. 37. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qual

quer Vereador ou Comissão, ao Prefeito e aos Cidadãos, na forma e

nos casos previstos nesta Lei Orgânica.

Verifica-se que ao tratar sobre a obrigatoriedade de inclusão de men

sagens educativas sobre prevenção ao abuso e à exploração sexual de crianças e adolescentes,

a presente propositura versa sobre matéria de competência do Município em face do interesse

local (conforme art. 30,1, CF/88).

A proposição legislativa em comento tem como escopo a preservação

dos direitos da criança e do adolescente, por meio da conscientização, destes, acerca dos ca

nais de comunicação para denúncia da infringência de seus direitos relacionados à dignidade

sexual das crianças e adolescentes.

Com efeito, o projeto baseia-se na determinação de que o Município

confeccione orientações sobre a prevenção ao abuso e à exploração sexual de crianças e ado

lescentes, bem como a divulgação do canal de denúncia Disque 100.

Nesse sentido, considerando que a norma incide especificamente so

bre os órgãos de gestão do sistema educação, mas somente com o escopo de cristalização de

direitos fundamentais de prioridade absoluta, reputa-se, ao menos em relação ao objeto nucle

ar, que se trata de assunto de interesse local.

Assim, a expressão semântica do conceito revela que toda matéria

dotada de substancial reflexo no cotidiano da urbe, se acobertada pela repartição constitucio

nal de competências, satisfaz o requisito do interesse, ainda que seus efeitos circunscrevam os

limites do local primordialmente interessado, perspectiva endossada pelas diretrizes decisó-

rias emanadas pela Suprema Corte:

deve-se entender como interesse local, no presente contexto, aquele
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inerente às necessidades imediatas do Município, mesmo que possua

reflexos no interesse regional ou geral [ADI 3.691, voto do rei. min.

Gilmar Mendes, P,j. 29-8-2007, DJE 83 de 9-5-2008.]

Ultrapassado tal ponto, é certo que, de antemão, a perquirição do

conteúdo proposto erige aparente objeção à legitimidade do proponente para a deflagração do

processo legislativo, eis que a renitência apresentada contra projetos de lei de iniciativa parla

mentar capazes de influenciar o dispêndio de recursos do erário revela a embrionária fase de

aplicação do Tema 917 do Supremo Tribunal Federal, em que se pacificou o tema, a partir da

seguinte tese:

Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei

que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua es

trutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de

servidores públicos (art. 61, § 1° II, "a", "c" e "e”, da Constituição

Federal).

Nesse espeque, há que se falar em vícios relativos na fase introdutó

ria do processo, dada a inexistência de contrariedade absoluta a qualquer reserva legal ou

constitucional da matéria associada, direito já cristalizado na Lei Maior, passíveis de valida

ção, por tanto, na lógica do escalonamento jurídico normativo posto. O que se tem nas regras

de iniciativa e competência são comandos restritivos concernentes a hipóteses específicas,

parcialmente observadas no caso em análise, senão veja-se o disposto na Constituição do Es

tado de Mato Grosso:

Art. 195. O Prefeito poderá solicitar urgência para apreciação de

projetos de sua iniciativa. Parágrafo único. São de iniciativa privati

va do Prefeito as leis que disponham sobre:

I - matéria orçamentária e tributária;
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II - servidor público, seu regime jurídico, provimento de cargos, esta

bilidade e aposentadoria;

III - criação, estrutura e atribuição de órgãos de Administração Pú

blica municipal;

IV - criação de cargos, funções ou empregos públicos na Administra

ção Pública direta e autárquica, bem como a ifxação da respectiva

remuneração.

O cotejo entre o tópico sugerido pelo nobre Vereador e o rol taxativo

da Constituição Estadual revela que, considerando que não se trata da criação de cargo, em

prego ou função na Administração, tampouco se discorre sobre servidores públicos, estrutura

interna das secretarias ou acerca de matéria orçamentária, afasta-se, indubitavelmente, qual

quer constatação de entraves ao projeto em relação a tais regras. Nessa linha, não resta alter

nativa distinta da interpretação declarativa de que a proposição, neste ponto, está consonante

as prerrogativas conferidas ao parlamentar municipal.

Por fim, quanto à tramitação do projeto de lei em comento, conforme

o Regimento Interno desta Câmara Municipal, é indispensável a sua análise pelas Comissões,

com fulcro no art. 42 e seguintes do R.I.

Destarte, verifica-se que a proposição legislativa em comento atende

aos requisitos legais, não existindo nenhum vício que impeça seu regular trâmite. Reco

menda-se, conforme entendimento suso, que seja o presente projeto encaminhado a Comis

são de Justiça e Redação, bem como, a Comissão de Educação, Cultura, Saúde, e Assis

tência Social.

Assim sendo, o presente projeto se reveste de legalidade e constituci-

onalidade, devendo, então, ser submetido ao plenário, e se aprovado, tornar-se uma lei válida

no plexo normativo local.
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III - CONCLUSÃO

Diante do exposto, não eneontrando nenhum óbice legal que impeça a

tramitação do Projeto de Lei sob análise, de forma que, com tais considerações, opino FA

VORAVELMENTE ao trâmite regular do presente feito.

Trata-se de um parecer opinativo, ou seja, tem caráter técnico-opinati-

vo que não impede a tramitação e até mesmo consequente aprovação. Nesse sentido é o en

tendimento do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL que, de forma específica, já expôs a sua

posição a respeito, in verbis:

“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da adminis

tração pública não é ato administrativo. Nada mais é do que a opinião

emitida pelo operador do direito, opinião técnico jurídica, que orientará

o administrador na tomada da decisão, na prática do ato administrati

vo, que se constitui na execução ex oficio da lei. Na oportunidade do jul

gamento, porquanto envolvido na espécie simples parecer, ou seja, ato opi

nativo que poderia ser, ou não, considerado pelo administrador.” (Mandado

de Segurança n° 24.584-1 - Distrito Federal - Relator: Min. Marco Aurélio

de Mello - STF.) Sem grifo no original

É 0 meu parecer.

Primavera do Leste/MT, 15 de agosto de 2025.

CAROLINE ALVES AMORA

Assessora Jurídica da Câmara Municipal

JEFFERSON LOPES DA SILVA

Procurador-Geral da Câmara Municipal
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